PARECER Nº 826, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5287, DE 2011

O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos documentos e acórdãos referentes ao contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e a JHD Construções e Comércio Ltda., objetivando a construção de ambientes complementares de sala de aula, com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador e reforma no prédio que abriga a E.E. Dep. Maurício Goulart, em Guarulhos.

 Publicado o v. Acórdão, de fls. 13, constante do Processo TC – 002004/026/07, foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no    § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

 Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar a licitação e o contrato julgou-os irregulares, uma vez que o vício de origem contaminou os atos subsequentes, pela regra da acessoriedade.

 Concordamos com o Tribunal de Contas que julgou neste processo os Termos de Aditamento datados de 18/9/07 e de 28/11/07, e considerou-os irregulares por serem acessórios, com a aplicação dos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709/93. Prosseguindo na análise dos autos, aquela Corte de Contas conheceu o conteúdo do Termo de Recebimento Provisório, de 28/2/08; Termos de Recebimento Definitivo, de 31/3/08 e 27/6/08; Termo de Encerramento das Obrigações Contratuais, de 12/3/09; e Devolução da Caução, sem alterar o panorama das irregulares já declaradas. 

  O Recurso Ordinário interposto contra a Sentença proferida pelo Conselheiro Renato Martins Costa, publicada no D.O.E. de 4/8/10, que julgou  irregulares os termos de aditamento, foi examinado pela Primeira Câmara do Tribunal de Contas, em sessão de 28 de junho de 2011, que conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, negou-lhe provimento e manteve a decisão recorrida.

Consta dos autos Relatório de Sindicância Administrativa que ao examinar a Tomada de Preços n.º 05/1933/06/02 e o contrato, afastou conduta culposa que poderia ensejar a responsabilidade por eventual ressarcimento, especialmente em face das particularidades que afetaram a estrutura de cada proposta desclassificada. 

Por esta razão, concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregular a licitação e o contrato, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno.

Diante disso, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 5287, de 2011.
a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 28-5-2013.

a) Mauro Bragato – Presidente

Roberto Engler – Beth Sahão – Mauro Bragato – Hamilton Pereira – Orlando Bolçone – Regina Gonçalves – Estevam Galvão – Osvaldo Verginio – Vitor Sapienza

